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E M E N T A

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LICITAÇÃO. 12ª RODADA DE LEILÕES PARA EXPLORAÇÃO DE GÁS NÃO CONVENCIONAL (GÁS DE FOLHELHO). REALIZADA EM 28.11.2013. TÉCNICA DE FRATURAMENTO HIDRÁULICO (FRACKING). MÉTODO CONTROVERTIDO. AUSÊNCIA DE CERTEZA CIENTÍFICA SOBRE IMPACTOS AO MEIO AMBIENTE. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA. AVALIAÇÃO AMBIENTAL DE ÁREA SEDIMENTAR – AAAS. PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 198/2012. AUSÊNCIA DE ESTUDO POR PARTE DO PODER PÚBLICO. SUSPENSÃO DO PROCEDIMENTO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL MANTIDA.

1. A técnica de fraturamento hidráulico, utilizada para fraturar finas camadas de folhelho com jatos de água sob pressão, adicionada de areia e de diversos componentes químicos, mantidos sob sigilo por se tratar de segredo industrial, envolve sérios riscos ambientais, ainda pouco conhecidos, diante da grande quantidade de água potável utilizada no processo, do problema quanto ao descarte da água injetada misturada a componentes químicos (cuja composição está fora de alcance por se tratar de segredo industrial), da possibilidade de poluição dos cursos d’água e dos aquíferos próximos à área de exploração, inclusive com possibilidade de contaminação do lençol freático durante a injeção da mistura líquida (água, areia e produtos químicos) para extração do gás de folhelho, dentre outros danos provenientes da utilização da técnica, inclusive relacionados a aumento de abalos sísmicos.

2. Embora os Estados Unidos da América utilizem o fracking em larga escala, o Estado de Nova Iorque, após período de moratória, optou por banir a técnica por entender pela ausência de “alternativas factíveis ou preventivas que possam evitar ou minimizar adequadamente os impactos ambientais e que enderecem as incertezas científicas e os riscos relacionados com a saúde pública oriundos desta atividade.” 

3. Evidenciado se tratar de técnica sobre a qual ainda pairam muitas controvérsias, é plenamente recomendável a realização da Avaliação Ambiental de Área Sedimentar – AAAS e respectivo Estudo Ambiental de Área Sedimentar – EAAS, previstos no artigo 2º, incisos I e II, da Portaria Interministerial nº 198/2012, norma editada anteriormente à data da 12ª Rodada de Leilões para outorga de concessão para exploração blocos de petróleo e gás natural e que se presta a conferir maior certeza e segurança à viabilidade de utilização do fraturamento hidráulico, ao tempo em que permitirá o melhor gerenciamento dos possíveis impactos ambientais. 

4. A AAAS não substitui a necessidade do licenciamento ambiental pertinente, mas reforça a segurança e traz maior confiabilidade ao estudo sobre a aptidão da área onde se pretende inserir o método de exploração, ao passo que suas conclusões, ao contrário do afirmado pelas rés, e nos estritos termos da Portaria Interministerial nº 198/2012, artigos 16 e 17, vincula o Poder Público, pois o resultado do estudo apontando a área como não apta ou em moratória inviabiliza a sua inclusão no processo de outorga de blocos exploratórios.

5. A elaboração da AAAS e do respectivo EAAS tem por escopo proporcionar o desenvolvimento sustentável, pautado no princípio da precaução, privilegiando o meio ambiente nas hipóteses em que houver contraste entre a sua preservação e o desenvolvimento econômico.

6. O fraturamento hidráulico demonstra-se técnica controvertida no mundo todo, sendo proibida em alguns países, não podendo ser implementada sem um mínimo de certeza científica sobre a viabilidade de sua aplicação no Brasil e sobre os impactos ambientais, que podem ser irreversíveis, especialmente pelas características dos blocos a serem explorados, que se inserem em regiões onde se localizam importantes bacias hidrográficas (bacias do rio Paraná, Rio São Francisco, Rio Parnaíba, entre outras) e alguns situados sob um importante reservatório de água subterrânea, o Aquífero Guarani (que serve ao Brasil e a outros países da America Latina).

7. A ausência de elaboração da AAAS, além de distanciar da disciplina normativa sobre a outorga de concessões em foco, fragiliza o meio ambiente e possibilita, potencialmente, o desenvolvimento de técnica incompatível para o local, em face da relevância dos recursos hídricos postos em situação de ameaça.

8. A demora que pode decorrer da realização da avaliação por parte do poder público não se constitui justificativa para dar curso à licitação sem a observância do ordenamento jurídico, que prestigia o desenvolvimento sustentável e prioriza a preservação do meio ambiente, de acordo com o paradigma estabelecido pelo Estado Brasileiro de como direcionar suas políticas públicas, dentro da opção feita pelo legislador, constituinte e ordinário. 

9. Ao se distanciar das diretrizes traçadas pelo poder legislativo, o ato administrativo se evidencia inadequado e não só autoriza como recomenda a intervenção do Poder Judiciário.

10. Conclui-se que a ANP, com autorização da União, ao submeter a leilão os blocos para exploração de gás não convencional, mediante a utilização do fraturamento hidráulico, descurou-se de observar a imprescindibilidade de elaboração da prévia avaliação em foco, em evidente afronta às regras norteadoras do Estado Brasileiro, que, antes do desenvolvimento econômico, privilegia o meio ambiente, como opção sustentável para uma nação que busca preservar o seu futuro e não constitui decisão retrógrada ou impeditiva do avanço energético, mas resulta de uma legítima e sábia ponderação pela sustentabilidade da vida futura. Não fosse essa a base em que se sustenta o Brasil, não contaríamos hoje com a Floresta Amazônica (a maior reserva de floresta tropical do mundo) e tantos outros recursos naturais ainda abundantes em nosso território.

11. Não merece censura o pronunciamento judicial que condiciona a continuidade do procedimento licitatório à elaboração da Avaliação Ambiental de Área Sedimentar – AAAS, cuja responsabilidade pelo desenvolvimento é compartilhada pelo Ministério de Minas e Energia e do Meio Ambiente – art. 6º da Portaria Interministerial nº 198/2012.

12. Remessa necessária e apelações da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP e da União a que se nega provimento. Sentença, que julgou procedentes em parte os pedidos, mantida.

A C Ó R D Ã O

Decide a Quinta Turma, por unanimidade, negar provimento à remessa necessária e às apelações da ANP e da União, nos termos do voto da Relatora. 

Brasília, 30 de outubro de 2019.
Desembargadora Federal Daniele Maranhão
Relatora
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